
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.587 - RJ (2017/0158258-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : SERV DE ASSISTENCIA MÉDICA E INTEGRADOS 

DIAGNÓSTICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO. 
POR EDITAL. POSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DE OUTROS MEIOS 
DE CITAÇÃO. 
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.103.050/BA, 
de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei 
6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando 
esgotadas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a 
citação por Oficial de Justiça.
2. In casu, verifica-se que a tentativa de citação por oficial de justiça ficou 
infrutífera, sendo, portanto, cabível a citação por edital, nos termos do artigo 8º da 
LEF. Assim, merece ser provido o presente recurso, a fim de determinar a 
citação do executado por edital, já que esgotadas as demais modalidades 
previstas em lei. 
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. CITAÇÃO POR 
EDITAL DO EXECUTADO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE 
DEMAIS MODALIDADES.

1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o 
artigo 8º, da Lei nº 6.830/80, estabelece, não simples enunciação alternativa de 
formas de citação, mas sim indicação de modalidades de citação a serem 
adotadas em ordem sucessiva. A citação por edital somente é cabível quando 
sem sucesso as demais modalidades de citação. Súmula nº 414 do STJ. 

2. A citação por edital é prevista como meio de comunicação da 
existência de uma execução ao devedor (artigo 231, inciso II, CPC) todavia, se 
trata de meio oneroso, porque envolve custos na máquina judiciária, e de baixa 
eficácia, devendo, pois, ser utilizado como último recurso, sob pena de 
esvaziamento do princípio da ampla defesa e do contraditório, ambos de estatura 
constitucional. 

3. A Administração Pública dispõe de meios e está devidamente 
aparelhada para realização de investigação de natureza fiscal de seu interesse, 
sendo seu ônus empreender esforços, extra-autos, para localizar o devedor e seus 
bens. 

4. Deve-se analisar, no caso concreto, e sob a ótica da 
razoabilidade, se houve um mínimo de diligências no sentido de localizar as 
informações do devedor. 

5. Não tendo a exeqüente demonstrado, de forma minimamente 
razoável, ter realizado diligências para encontrar informações adicionais da 
devedora que permitissem a sua citação por outro meio, antes de seu 
requerimento de citação por edital, inviável se torna a pretensão. 

6. Agravo de instrumento não provido.

 

A  recorrente sustenta ter ocorrido, além de divergência jurisprudencial,  
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violação dos arts.  8º, III e IV, da Lei 6.830/1980 e 231 do CPC/1973.  Alega:

"Ressalte-se que, conforme se verifica na peça recursal e nas 
cópias trazidas no instrumento, o devedor não foi localizado em seu endereço 
cadastrado. Foi certificado, pelo Oficial de Justiça que o executado estava em 
local incerto e não sabido. Nestes termos, verifica-se que se trata de caso típico 
de citação por edital, inclusive com base no próprio art. 231 do CPC." (fl. 68)

 

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.587 - RJ (2017/0158258-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2017. 

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 

1.103.050/BA, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 

543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei 

6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as 

outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de 

Justiça. 

Confira-se: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: 
FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR 
CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA). LEI 6830/80, ART. 8º. 

1. Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na 
execução fiscal, somente é cabível quando não exitosas as outras modalidades de 
citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de Justiça. 
Precedentes de ambas as Turmas do STJ. 

2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1.103.050/BA, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 06/04/2009) 

In casu, verifica-se que a tentativa de citação por oficial de justiça ficou 

infrutífera, sendo, portanto, cabível a citação por edital, nos termos do artigo 8º da LEF. 

Assim, merece ser provido o presente recurso, a fim de determinar a citação do executado por 

edital, já que esgotadas as demais modalidades previstas em lei. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL. FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES 
DE CITAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. 
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1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF. 

2. É cabível a citação por edital depois de esgotadas as tentativas 
das outras modalidades de citação previstas no art. 8º da Lei n. 6.830/1980, quais 
sejam, a citação pelos correios e a citação por oficial de justiça (Súmula 414/STJ). 

3. Tendo a Corte de origem assentado que não foram esgotadas 
as tentativas de citação pessoal, entendimento contrário demandaria a incursão no 
contexto fático dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 598.839/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
10/12/2014) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL EM EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8º DA LEI N. 6.830/1980. 
NECESSIDADE DO ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS. 
PRECEDENTES. AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.103.050/BA, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, nos termos do art. 
8º da Lei n. 6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível 
quando esgotadas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por 
correio e a citação por Oficial de Justiça. 

2. Infirmar as premissas fáticas assentadas pelo Tribunal de 
origem de que não foram esgotados os meios possíveis para localização do 
executado, a permitir a citação por edital, demandaria a incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos termos das 
Súmula n. 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 268.597/ES, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 1.096.510/BA, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/06/2009. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 530.691/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/10/2014, DJe 31/10/2014) 

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial, nos termos da 

fundamentação. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0158258-1 REsp 1.685.587 / RJ

Números Origem:  00183139420124020000  201202010183137  201251010344676

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : SERV DE ASSISTENCIA MÉDICA E INTEGRADOS DIAGNÓSTICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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